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1. INTRODUÇÃO

1.1 A problemática

A administração, enquanto disciplina que aspira à cienti-
ficidade do conhecimento gerado no seu âmbito, encon-
tra-se inevitavelmente atrelada a uma dificuldade básica:
a que se refere à elaboração de explicações adequadas
não apenas para fenômenos ocorrentes em uma dada or-
ganização, mas a um conjunto dessas organizações. Por
todo lugar encontram-se dúvidas quanto ao modo de se
produzirem conhecimentos na disciplina;' por todo lu-
gar buscam-se métodos adequados a tal prodeção,"

Vários fatores encadeados entre si concorrem para
tal situação. Em primeiro lugar pode-se mencionar o te-
mor dos empresários em relação ao fornecimento de da-
dos à pesquisa. Quantos trabalhem com pesquisa nas or-
ganizações empresariais podem atestar que o nível de
respostas espontâneas a instrumentos de investigação é
bastante baixo: uns alegam a "confidencialidade" dos
dados de sua empresa; outros, a "exigüidade de tempo",
outros, mais, o desinteresse. Essa diffculdade redunda na
produção de um conhecimento fragmentário, portador
de "defeitos congênitos" insuperâveis." Nessas condi-
ções, a produção científica - teorias administrativas - é
débil, posto que construída, em grande número de casos,
a partir de experiências isoladas.

Na medida, portanto, em que o conhecimento pro-
duzido nas pesquisas nacionais é caracterizado por essas 59
deficiências gerais, recorre-se maciçamente à produção
científica estrangeira. Em tais condições, ela passa, inva-
riavelmente, pelo complexo processo da tradução. Como
essa atividade constitui-se em tarefa delicada, nem
sempre "possível", inclusive, no sentido de que existem
termos em outros vernáculos para os quais não há corres-
pondentes nacionais e de que cada área específica do
conhecimento possui uma terminologia própria até ina-
cessível, às vezes, aos profissionais de outras áreas, é co-
mum encontrarem-se obras traduzidas que pouco ou
nada têm a ver com o original estrangeiro. No entanto, é
a esse tipo de bibliografia que tanto professores de admi-
nistração quanto alunos e executivos vão ter acesso. E é
desse tipo de bibliografia, com suas imperfeições e inter-
pretações, que se vai originar grande parte das ações de-
senvolvidas nas organizações.

Para complicar ainda mais este quadro, já por si sufi-
cientemente complexo, há ainda um terceiro fator, inter-
ligado aos citados anteriormente e que concorre decisiva-
mente para que sobre a admínístração pesem sérias reti-
cências: trata-se de um comportamento típico daquele
desenvolvido nas áreas em que há, como na administra-
ção, um marcado "divórcio" entre "teoria e prática". O
relacionamento teoria-prática é marcado pela separação:
no caso da administração, os executivos (práticos) estão
nas empresas e os cientistas (teóricos), na universidade.
Cada um trabalha os seus objetos sem perceber exata-
mente o que o outro está fazendo. Essa atividade para-
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lela abre espaço, por um lado, à elaboração de teorias
pouco conectadas com a realidade, o que, contudo, não
lhes impede o "consumo", pois, por outro lado, dá-se
uma espécie de "messianismo científico", que aceita
acriticamente tudo quanto se apresente sob o nome de
"ciência" .

Não há dúvida de que uma tal situação enfraquece
não apenas a administração, como também os adminis-
tradores e as empresas. Por conseguinte, é indispensável
o procedimento, mesmo que a um nível preliminar, de
verificação de teorias administrativas.

1.2 Verificaçifo de teorias e a teoria 3-D
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"Verificar" significa, em rápidas palavras, desenvolver
algwna espécie de procedimento que permita estabelecer
a verdade ou a falsidade de algo." Desta forma, quando
se diz que uma teoria será verificada, diz-se implicita-
mente que ela será objeto de perquírição, através de mé-
todos adequados, quanto ao seu grau de verdade ou fal-
sidade.

Como tal, o processo de verificação de teorias é lar-
gamente empregado na fílosofía das ciências, mas de
fraca utilização na administração. Crê-se que a não-reali-
zação de verificações de teorias na administração deva-se,
em parte, à dificuldade em definir-se univocamente o
próprio conceito de "teoria". Com efeito, o termo hoje é
usado para designar desde as menores hipóteses de tra-
balho aos mais amplos sistemas axiomáticos de pensa-
mente," ficando tal questão restrita à jurisdição da pró-
pria ftlosofia da ciência.

Por conseguinte, não há como negar que este é um
contexto deveras ambíguo. Contudo, é dentro desse con-
texto que, neste estudo, se pretende encontrar resposta
para uma questão objetiva: em que medida uma teoria,
tomada como amostra indicativa (não-representativa) das
teorias na adminístrção, consegue superar algwnas provas
técnicas, à guisa de verificação?

A amplitude dessa questão exige alguns limites
técnicos: o primeiro, de selecionar-se algwna teoria, so-
bre a qual recaiam as análises, que demonstre alguma
preocupação quanto à sua "c'entlfícídade"; o segundo,
de precisar-se o conceito de . teoria", a fim de que se
apontem quais as características que serão verificadas; e
o terceiro, enfim, de selecionarem-se critérios úteis à
verificação do tipo de teorias precisado.

A teoria selecionada para as análises é a Teoria 3-D,
do Prof. William J. Reddin, Tal teoria foi particularmen-
te útil a este estudo na medida em que seu criador reite-
radas vezes declara o seu conteúdo "científico ••6 e na
medida em que ela é bastante empregada por administra-
dores, tanto a nível internacional quanto nacional. Uma -
.caracterização bastante ampla dessa teoria é encontrada
no livro Eficácia gerencial, do mesmo autor. * ~ a essa
teoria, pois, que se escolhe para submeter à prova em
testes não-empíricos neste trabalho. '
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2. VERIFICAÇÃO NÃO-EMPÍRICA DA TEORIA 3-D

2.1 Exatidão lingüística

A Teoria 3-D utiliza alguns conceitos centrais tais como
"gerente", "estilo gerencial" e "eficácia", dentre outros,
Na medida em que "gerente" parece ser, de todos eles, o
de maior importância para a teoria, é à sua definição que
se referirá a análise a seguir.

No sentido em que é tomado pela Teoria 3-D, um
gerente é "uma pessoa que ocupa um cargo numa organi-
zação formal, sendo responsável pelo trabalho de uma
outra pessoa, pelo menos, tendo autoridade formal sobre
o trabalho dessa pessoa." Procedendo-se à identificação
dos elementos constitutivos dessa definição, tem-se que:

a) o gênero proposto por Reddin para a categoria "ge-
rente" é o das "pessoas que ocupam cargos em organi-
zações formais";

b) a diferença que Reddin vê entre um gerente e os
demais ocupantes de cargos em organizações formais (e
que não são gerentes) é que os gerentes "são responsáveis
pelo trabalho de uma outra pessoa, pelo menos", en-
quanto que os não-gerentes não teriam essa possibili-
dade;

c) Reddin entende que a propriedade dessa categoria
reside no fato de terem "autoridade formal sobre o tra-
balho daquelas pessoas" (os subordinados).

Com relação ao que afirma a propósito do gênero,
podem ser objetadas inúmeras impropriedades. De acor-
do com ele, um proprietário de empresa seria um ge-
rente. No entanto, a categoria à qual pertence um pro-
prietário é qualitativamente distinta da ocupada por um
gerente: no exercício de suas atividades básicas ele em-
penha o próprio nome, sofre as áleas das perdas e danos
e ocasionalmente vai responder por elas mediante o seu
patrimônio pessoal. Em conseqüência, um proprietário
mo é somente wngerente: ele é gerente apenas em par-
te, pois, além disso, conta com atribuições adicionais às
do gerente. Por conseguinte, pode-se entender que a defi-
nição formulada por Reddin não expõe a essência do que
se propôs a definir, já que inclui, ao nível do gênero,
elementos que excedem a categoria "gerente".

Do ponto de vista da diferença, vê-se que a Teoria
3-D distingue o gerente dos demais "ocupantes de cargos
em organizações formais" pelo fato de que os primeiros
teriam responsabilidade pelo trabalho de outrem. Entre-
tanto, se pode parecei' certo que os gerentes tenham
subordinados, parece errôneo entender que "ter subordi-
nados" é atributo apenas aplicável a gerentes. Tome-se o
caso do proprietário, acima exemplificado: embora não
sendo apenas gerente, conta, por definição, com subor-
dinados. Por .conseguinte, também nesse particular a
Teoria 3-D apresenta inexatidões lingüísticas.

Por fim, a propriedade indicada pela Teoria 3-D para
distinguir °co iceito gerente é,cornose viu, a autoridade



formal sobre o trabalho de outrem. Contudo, tal autori-
dade é resultante de investidura pela empresa e seus pro-
prietários. Nesse caso, um procurador pode, perfeitamen-
te, exercer autoridade sobre o trabalho de outras pessoas
na organização, mas as características (transitoriedade,
etc.) de tal autoridade não podem ser empregadas para
identificá-lo como um gerente.

Por conseguinte, a definição da Teoria 3-D para o
conceito de "gerente" não precisa o gênero, nem a pro-
priedade, nem a diferença do "gerente" em relação aos
demais ocupantes de cargos em organizações formais.
Logo, não é possível, seguindo-se essa definição, concluir
sobre quem é ou quem não é gerente, o' que faz com que
a definição não possa ser considerada exata do ponto de
vista lingüístico.

2.2 Coerência externa

A Teoria 3-D poderia ser considerada como dotada de
coerência externa se, em seu interior, não se encontras-
sem elementos que contradissessem o conhecimento
disponível. Entretanto, dado que supõe no gerente quali-
dades que sabidamente não possui, parece que ela, em
certa medida, termina por ignorar e, enfim, contradizer
esse conhecimento.

Veja-se, por exemplo, o que propõe em relação ao
que denomina de "análise situacional": especificando
que três habilidades são essenciais ao gerente (flexibili-
dade de estilo = habilidade de variar adequadamente o
próprio estilo básico de comportamento em função de
uma situação em mudança; sensibilidade situa-
cional = habilidade em avaliar os elementos situacionais
em termos de orientação para tarefas e relações, repertó-
rio e força; e habilidade de gestão situacional = capaci-
dade de mudar as exigências de estilo de um ou mais
elementos sítuacíonaís)," a Teoria 3-D suge-reque:

a) um gerente tenha a capacidade de listar, por anteci-
pação, todas as exigências que a "situação" faz ao seu
estilo;

b) um gerente tenha a capacidade de antecipar todos os
atos, intenções, tensões, desejos, etc. das pessoas, bem
como a de "descobrir exigências" em seres inanimados,
que não se comunicam com o mundo exterior;

c) que o gerente possa considerar todas as exigências
de todos os componentes da situação em todos os mo-
mentos.

Além disso, quando considera quanto às habilidades
de "flexibilidade de estilo" e "habilidade de gestão situa-
cional", supõe:

a) que o gerente possua algo semelhante a um "guar-
da-roupas de comportamentos" antecedentemente dis-
poníveis;

b) que haja, nesse "guarda-roupas de comportamen-
tos", pelo menos um que seja "funcional à situação".

Essas, aliás, parecem dificuldades insanáveis da Teo-
ria 3-D. Pois não estaria ela exigindo dó gerente, justa-
mente pelas próprias limitações do conhecimento huma-
no, tais como a indisponibilidade da totalidade das alter-
nativas de decisão e o caráter seletivo da informação, um
exagerado mimetismo'? Não estaria a Teoria 3·D repu-
tando exagerada valia a tal mimetismo - exagerada
quando "pede" ao gerente que se modifique em função
das organizações nas quais atue - quando "pede" que,
para que ele seja "eficaz", seja também ilimitado? Não
estaria a Teoria 3-D pensando na personalidade do geren-
te como nas personas do teatro grego - máscaras que se
antepõem ou retiram ao bel-prazer?

Por expor essas idéias é que a Teoria 3-D não parece
destinar-se a um gerente comum. Não lhe bastando que
ele seja um ser inteligente, ela lhe pede que conheça toda
a "situação", só que para conhecer essa "situação", nos
termos em que ela propõe, ele precisa ser onisciente. Não
lhe bastando isso, pede-lhe que "mude" as exigências
que ao seu estilo faz a "situação": deve ele, então, ser
onipotente. Pede-lhe, ademais, que identifique as exigên-
cias da "situação": deverá, portanto, ser onipresente.
Esse gerente, ao qual se refere a Teoria 3-D, é efetiva-
mente um gerente pouco, mas muito pouco comum!

Assim, é evidente que, não tendo o gerente qualquer
das habilidades acima mencionadas e que não se possa
determinar no vácuo a funcionalidade de algo, a Teoria
3-D não é coerente com a' massa de conhecimentos dis-
poníveis, especialmente por atribuir ao gerente caracte-
rísticas que não são próprias da natureza humana e por
tornar um enfoque meramente analítico como se ele
fosse dado na realidade.

2.3 Poder de previsão

A Teoria 3-D pretende, consoante o seu criador, oferecer
explicações dos fenômenos que ocorrem na realidade e
não apenas descrever tais eventos: "uma boa teoria deve
explicar a totalidade ou, pelo menos, a maioria dos da-
dos".9 Em decorrência, ela deverá poder oferecer condi-
ções de prever os fatos que pretende explicar.

Como sua preocupação central desenvolve-se em
torno das relações entre estilos dos gerentes, situação' e
eficácia gerencial, ela deveria oferecer condições de pre-
ver a ocorrência da eficácia, conforme se alterassem esti-
los e situação. Isso, contudo, não ocorre; não há, em
qualquer momento da Teoria 3-D, condições que permi-
tam assegurar quanto à superveniência da eficácia geren-
cial: a Teoria 3-D não oferece quaisquer indícios de que,
comportando-se desta ou daquela forma, nesta ou naque-
la situação, o gerente será mais eficaz.

)1.0 contrário, em sua exposição, Reddin é suficien-
temente confuso para sequer permitir que o leitor de sua
obra conclua sobre se ele afirma ou não relações entre
estilo e eficácia. A exemplo, tem-se que ora Reddin afir-
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ma que "nlo há evidência consistente de que algum esti-
lo seja geralmente mais eficaz que o outro", ora, linhas
abaixo, diz que "tem uma situação, para a qual um estilo
é adequado e muitas situações para as quais não o é",IO
para, por fim, declinar que:

"Portanto, uma tecnologia que exigisse comporta-
mento separado de um gerente seria aquela na qual os
subordinados pensam mais em vez de agir; onde os su-
bordinados realmente seguem procedimentos estabele-
cidos; onde o trabalho é, em si mesmo, muito interessan-
te; onde os subordinados têm grandes possibilidades de
estabelecer suas próprias áreas de eficácia e onde as tare-
fas são-fundamentalmente simples" c1 1

Assim, por entre meandros de contradições e circu-
laridades, afirmações e negações de um mesmo fenôme-
no, não existem, na teoria em apreço, condições de afir-
mar o tipo de relação que Reddin afirma - e, ao mesmo
tempo, nega.

Conclui-se, em conseqüência, pela baixa capacidade
de predição da Teoria 3-D.

2.4 Originalidade
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Seria desejável que, para a verificação deste critério de
contraste, a Teoria 3-D fosse comparada a teorias rivais.
No entanto, buscando centralizar a análise apenas ao
nível da própria Teoria 3-D, optou-se por compará-la às
pesquisas que supostamente lhe deram origem, com as
quais, evidentemente, deveria manter um relacionamento
de coerência, além de, mediante a articulação de tais
pesquisas, apresentar proposições superiores às das inves-
tigações isoladas.

Segundo Reddin, a formulação da Teoria 3-D apóia-
sç nos seguintes estudos:

a) estudos de Carroll Shartle, da Universidade de Ohio,
sobre comportamento de liderança;

b) estudos da Universidade de Michigan, sobre o mes-
mo tema;

c) estudos de Bales, da Harvard Uníversíty, sobre o
comportamento de Iíderança em pequenos grupos;

d) estudos de L. Coch e J. R. P. French Jr.sobre a
influência do estilo gerencial participativo nos resultados
empresariais;

e) estudos de J. R. P. French e colaboradores repli-
cando o estudo de Coch & French;

f) estudo de R. C. Anderson, que revisou quarenta e
nove estudos sobre liderança;

g) revisões de S. 'Sales e outros, que analisaram as prin-
cipais investigações sobre autocracia e democracia;

h) revisões de A. K. Korman sobre liderança e efícá-
cia.12
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Tais estudos apresentam resultados que invariavel-
mente dizem respeito a categorizações de estilos geren-
ciais e verificações sobre relações entre estilos e eficácia
(eficiência) gerencial. Suas conclusões são, em sua maio-
ria, no sentido de que "estilo" não tem valor preditivo
em relação à eficácia ou, por outra, de que a eficácia não
está associada a qualquer estilo espec ífico. 13

A Teoria 3-D não ignora tais conclusões. Mas, en-
quanto declara explicitamente que aceita esses resulta-
dos, ela supõe que o estilo deva ajustar-se ou "reformu-
lar" a "situação".- construto: para o qual não dá um
conteúdo definido, o que equivale a dizer que ele deva
ajustar-se a "tudo", afirmação que não parece ser exata-
mente "científica". Mais adiante, além disso, a Teoria
3-D passa a afirmar· o tipo de relações anteriormente
negadas por ela e pelas pesquisas que lhe deram origem.

Estes fatos levam a concluir que, em relação ao as-
pecto ora analisado, a Teoria 3-D possui uma originali-
dade apenas aparente, posto que conflitante com suas
próprias asserções e com o conjunto de pesquisas que lhe
deram origem. I '

2.5 Bscmtabilidade

Os testes e técnicas que conduzem a determinadas con-
clusões em uma teoria devem poder ser alternados por
outros, mediante o emprego dos quais deve ser possível
chegar a conclusões semelhantes às originais; além disso,
deve ser possível, mesmo aos cientistas que não compar-
tilhem dos valores, idéias e sentimentos pessoais do cria-
dor. da teoria, chegarem ao mesmo tipo de conclusões a
que ele chegou.

Nada indica que isso seja possível na Teoria 3-D,
pois a frouxidão dos conceitos esboçados nela inclui,
como se viu, valores, crenças, idéias pessoais e "bom-
senso" do seu criador: conhecimentos disponíveis'; o
poder de previsão, por seu turno, será analisado a partir
da sua possibilidade de antecipar .os fatos que quer expli-
car; por fim, para poder decidir quanto à originalidade
da Teoria 3-D, confrontar-se-á essa teoria com as pesqui-
sas que lhe deram origem.

Os requisitos metodológicos impostos às teorias, fi-
nalmente, comportam necessidades específicas tais como
as de que não apenas OI predícados teóricos devem ser aber-
tos à investigação pública, mas também que os pressu-
postos metodológicos devam poder ser controlados (es-
crutabilidade); como, além disso, as de que deve ser pos-
sível imaginar casos ou circunstâncias nas quais a teoria
possa ser refutada (refutabilidade) ou suas conseqüências
particulares concordarem com a observação dentro de
limites tecnicamente aceitáveis (confirmabilidade); por
fim, é preciso que seja tecnicamente possível submeter a
teoria a provas empíricas (simplicidade metodológica).

Para decidir-se quanto à escrutabilidade da Teoria
3-D, buscar-se-á verificar a possibilidade de obterem-se
conclusões válidas intersubjetivamente a partir de suas
proposições e a possibilidade de controle, por meios al-



ternativos, dos instrumentos empregados na teoria; na
análise da refutabílídade serão buscadas possibilidades de
falsificação de proposições da teoria; na análise da con-
firmabilidade, o nível de compatibilidade entre teoria e
observação. Por último, para decidir quanto à sua simpli-
cidade metodológica, investigar-se-á as possibilidades
técnicas de submeter-se a Teoria 3-D a provas empíricas.

A título de observação final, vale mencionar que os
testes aqui referidos abrangem exclusivamente a Teoria
3-D, não devendo suas conclusões serem levadas além
deste limite. Além do mais, referem-se exclusivamente
aos aspectos antes mencionados, podendo, evidente-
mente, existir na Teoria 3-D outros aspectos sobre os
quais esses testes não têm poder de decidir.

"Teoria", doutra parte, há de ser, neste estudo,
aquilo que Reddin disse que fazia quando fez a Teoria
3-D: com essa opção evita-se de buscar na construção
teórica o que, antecipadamente, se sabe não possuir -
problema ao qual facilmente a adoção de conceitos de
experts poderia induzir. "O que Reddin disse que fazia
quando fez a Teoria 3-D" é identificado após uma re-
construção14 dó seu conceito de teoria: para ele, teoria é
um sistema hipotético-dedutivo construído por um con-
junto de proposições, cujos termos são rigorosamente
definidos, sistema elaborado a partir da conceitualização
da realidade percebida e observada.

Finalmente, os critérios selecionados com o fim de
pôr à prova a Teoria 3-D compreendem: a) requisitos
semânticos, dos quais Se seleciona a exatidão lingüística;
b) requisitos epistemológicos, tais como a coerência ex-
terna, o poder de previsão e a originalidade; c) requisitos
metodológicos, como a escrutabilidade, a refutabilidade,
a confirmabilidade e a simplicidade metodológica.

O requisito semântico selecionado impõe como
necessidade à teoria que a ambigüidade, a imprecisão e a
obscuridade de termos específicos devam ser mínimos
(exatidão lingüística). Para analisar esse aspecto tratar-
se-á de verificar se as definições empregadas por Reddin
contêm elementos fundamentais tais como o gênero, a
diferença e a propriedade do conceito e em que medida
essas definições expõem a essência do que defínem.P

Já os requisitos epistemológicos, por sua vez, im-
põem à teoria as necessidades que seguem: se pretender
encontrar apoio em algo mais do que seus exemplos e se
pretender representar um acréscimo ao conhecimento, a
teoria deve ser coerente com a massa de conhecimento
disponível (coerência externa); além disso, ela deve, no
mínimo, poder prever aqueles fatos que pretende expli-
car (poder de previsão); por fim, é desejável que ela seja
nova em relação a sistemas rivais (originalidade). Para
analisar a coerência externa da Teoria 3-D, verificar-se-á
se os elementos por ela postulados são compatíveis com
a massa de e ninguém pode garantir que os "usuários" da
teoria tenham esses mesmos valores, crenças, idéias pes-
soais e esse mesmo "bom-senso". Além disso, também as
conclusões a que ela chega, mediante o emprego do seu
instrumento TDEG (Teste Diagnóstico de Estilos Geren-
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ciais) sobre a medida da "eficácia", não parecem ser con-
troláveis por outro instrumento.

Isso porque esse instrumento, que, segundo o seu
criador, tem o objetivo de apenas servir como instrumen-
to de treinamento, subitamente avalia a eficácia do ge-
rente, coisa sobre a qual não há a necessária explicitação
em toda a obra de Reddin,

Em conseqüência, a Teoria 3-D apresenta-se como
inescrutãvel, posto que dificilmente se chegaria às mes-
mas conclusões a que chegou seu criador se se empre-
gasseminstrumentos alternativos e posto que é extrema-
mente difícil que se tenham as mesmas idéias pessoais
que Reddin tem.

2.6 Refutabilidade

Como diz Hegenberg, a ciência não procura resultados
definitivos: afirmações irrefutáveis não fazem parte da
ciência, mas dos mitos. Entende-se por "afirmações irre-
futáveis" aquelas que são compatíveis com qualquer
dado observado, mesmo que contraditório.

Talvez tentando garantir um certo nível de "segu-
'rança" ao usuário é que a Teoria 3-D acaba por tornar-se
infalsificável. ~ o que ocorre quando se refere aos estilos
gerenciais.

Com efeito, para identificá-los, a Teoria 3-D es-
colheu um conjunto de indicadores dentro das dimen-
sões "orientação para tarefa" e "orientação para rela-
ções": o nome do estilo variará em função de ter ou não
o gerente alcançado eficácia gerencial (o que, de per si,
supõe a categorização somente ex post facto ).

Assim, há estilos "básicos" (relacionado, integrado,
dedicado e separado), estilos "mais eficazes" (promotor,
executivo, burocrata e autocrata) e "menos eficazes"
(missionário, transigente, desertor e autocrata benevo-
lente). Em conseqüência, se o gerente alcança eficácia
mediante dada ação, a Teoria 3-D o classifica; se não
alcança, ela também pode classificá-lo. Em suma, de
qualquer modo, a Teoria 3-D "funciona". Só que ela
"funciona" tanto que se torna irrefutável e a irrefutabi-
lidade, como diz Popper, "constitui-se no selo da não-
ciência".
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2.7 Confirmabilidade

Mas uma teoria não deve ser apenas refutável: ela deve
conter também asserções que sejam confirmáveis. Vale
dizer: ela dev-erá apresentar conseqüências particulares
'que possam concordar com a observação, dentro de limi-
tes tecnicamente razoáveis.

O grau de confirmabilidade de uma teoria, contudo,
não pode ser absoluto, sob pena de torná-la irrefutável;
mas também não pode ser nulo, pois, se o for, será total-
mente desconectada na experiência - uma "nuvem pai-
rando sobre a realidade".

Há, em conseqüência, dois níveis de "confirmabili-
dade" que podem ser verificados: o primeiro, que se
refere ao excesso de confírmabílídade - excesso de ga-
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rantías - que implicitamente já se viu quando se analisou
a refutabilidade da Teoria 3-D; o segundo, que se refere à
verificação da concordância das conseqüências de asser-
ções da teoria com a observação. Como só se poderá
analisar este último aspecto quando da análise empírica,
é ainda o primeiro nível - excesso de garantia - que será
contemplado nesta parte do estudo.

A garantia exagerada está presente n~ Teoria 3-D
quando ela se refere à "situação".

Para poder analisar a situação, a Teoria 3-D divide-a
em cinco segmentos mensuráveis e controláveis: os cola-
boradores, o superior, os subordinados, a tecnologia e a
organização. Eles seriam, segundo o Prof. Reddin, os ele-
mentos a serem observados em função dos quais o ge-
rente deveria ou adaptar o seu estilo ou mudá-los quanto
às exigências feitas ao seu comportamento.

Justificando tal divisão, diz Reddin:
"Os cinco elementos situacionais fornecem uma

forma de compreender uma situação confusa. Eles subdi-
videm a situação total em pequenas partes, que podem
ser observadas separadamente. Pretende-se que os ele-
mentos sejam inclusivos, isto é, a partir deles e entre eles
podem ser descritas todas as partes de uma situação."l6

Efetivamente, entende-se o propósito de Reddin ao
introduzir tal divisão: quando queremos "conhecer al-
go", significa realmente sermos capazes de descrever este
"algo" de maneira precisa e plena. Sabe-se, entretanto,
que toda descrição é seletiva: não podendo descrever
todo o fenômeno, é necessário escolher alguns atributos
que tenham mais ou menos diretamente a ver com ele,
para, então, proceder-lhes a descrição. Dessa forma,
podem-se escolher contornos gerais do fenômeno e des-
crevê-los aproximada e qualitativamente ou optar por
descrevê-los com maior precisão em termos quantitati-
vos.

Ê verdade que esses contornos não são nem absolu-
tos nem universais. Entretanto, quando incorporados ao
contexto de uma teoria, não poderão mais ser mudados
"a vontade do usuário"; tal liberalidade implicaria que
este último fosse capaz de eleger indicadores e estabele-
cer os procedimentos e definições para traduzir as obser-
vações em enunciados de grau ou quantidade. Além
disso, esses indicadores ou dimensões deveriam ter sido
testados. Mas a Teoria 3-D afirma, mais adiante:

"Embora os cinco elementos situacionais possam ser
considerados inclusos, não são sagrados ( ... ) Caso seja
desejado, podem ser adicionados outros elementos, tais
como sindicatos e clientes."l 7

Assim, não se tem mais qualquer razaão para dividir
a situação em cinco elementos: se a Teoria 3-D é indife-
rente a que se observem, como "situação", os clientes ou
a temperatura ambiente, o superior ou o volume da
conta bancária, não há mais razão para crer que alguma
vez aqueles cinco elementos inicialmente considerados e
sobre os quais foram organizados esquemas de observa-
ção tenham sido importantes para a teoria.

Assim, tudo agora pode ser "situação". Em conse-
qüência, ela é completamente confirmável, já que se
aplica a tudo.
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,2.8 Simplicidade metodológica

Como se mencionou, este requisito será verificado a par-
tir da possibilidade de construir-se uma hipótese derivada
da Teoria 3-D. Para a consecução dessa tarefa, é necessá-
rio sintetizar as principais conclusões a que se chegou até
o momento: recordem-se, portanto, as inconsistências e
contradições em que a Teoria 3-D incorre no que tange à
análise situacional (a situação é dividida inicialmente em
cinco elementos e, mais tarde, pode ser "qualquer coi-
sa", ao gosto e à percepção do usuário); além disso,
tenha-se presente a infalsificabilidade dos estilos: ou o
gerente tem um estilo "eficaz" ou tem um "não-eficaz";
seja o que for, haja o que houver, a Teoria 3-D terá
sempre uma saída. Recorde-se, ademais, a ambigüidade
dos conceitos defínídos na teoria, a natureza do instru-
mento TDEG e o modo pelo qual, nele, se avalia a eficá-
cia.

Tais fatos bastariam para que fosse virtualmente
impossível realizar o teste empírico da Teoria 3-D. No
entanto, como afirma Bunge, o que se submete à prova
não é a teoria por inteiro, mas apenas algumas de suas
proposições, simplificadas. Mas, mesmo sendo assim, são
necessários alguns ajustes para que se ponha a teoria à
prova. Por outra: em sua forma original a Teoria 3-D não
chegaria ao teste empírico; mas o procedimento de al-
guns ajustes poderia auxiliar para que ela chegasse a tan-
to.

O primeiro de tais ajustes consistiria em proceder-se
à revisa-óe à delimitação dos conceitos centrais da teoria.
Conceitos tais como "gerente", "estilo", "eficácia" deve-
riam sofrer, necessariamente, algum nível de explicitação
para que a Teoria 3-D pudesse ser posta à prova empí-
rica.

O segundo ajuste incluiria a construção de um teste
destinado a aferir "situação", "estilo" e "eficácia". Nes-
sa construção haveria a necessidade de levantarem-se
indicadores necessários e suficientes para denotar as va-
riáveis em apreço, tarefa que parece de difícil con-'
secução.

Além disso, seria indispensável, ainda, "desfazer" a
circularidade das proposições referentes ao estilo. E, ade-
mais, "esquecer" a contradição em que a Teoria 3-D
incorre, dividindo a situação em cinco elementos obser-
váveis, para depois sugerir que essa divisão era puramente
especulativa. Por fim, é necessário decidir, em face do
que reza a Teoria 3-D, se há ou não um estilo que favo-
reça a realização da "eficácia gerencial".

3. 'CONCLUSÕES

As conclusões da verificação não-empírica realizada fi-
cam, em decorrência da análise procedida, circunscritas
aos seguintes pontos principais:

a) a linguagem empregada na Teoria 3-D, ao menos no
que se refere à definição do conceito "gerente", é ambí-
gua, não expondo a essência do que se propõe a definir;

._~~- .~- ---.- ~~~~~-



b) a Teoria 3-D possui um baixo poder de previsão,
conseqüência de um igualmente baixo poder explicativo;

c) a Teoria 3-D não é original nem fiel em relação aos
resultados das pesquisas que a antecederam: antes, sua
pretensa originalidade é apenas aparente, na medida em
que deriva de crenças e experiências pessoais do seu cria-
dor;

d) também não se pode, na Teoria 3-D, operar o con-
trole de suas asserções por meios alternativos aos que ela,
emprega;

e) a Teoria 3-D é totalmente çonfirmável, ao menos em
uma de suas proposições (estilo); e, sendo em uma de
suas proposições também totalmente irrefutável, parece
portar o selo da não-ciência, ao qual alude Popper;

f) a Teoria 3-D é incompatível com amassa de conhe-
cimentos disponíveis, pois atribui ao gerente qualidades
que reconhecidamente não são próprias do ser humano.

Esses aspectos demonstram que há uma sensível
diferença entre o que Reddin se propôs a fazer e o que
efetivamente fez, quando construiu a Teoria 3-D. Doutra
parte, colocam a mesma teoria junto, daquelas sobre as
quais deve pesar algum cuidado quanto à credibilidade
que lhe deve ser dispensada. Por fim, demonstram que,
como de início se afirmava, a produção científica na
Administração, pelo menos em um dos seus segmentos,
encontra-se marcada por "defeitos congênitos" de difícil
superação, que podem perfeitamente ser a resposta ao
excesso de zelo dos empresários, à ímportação e tradu-
ção inadequadas da produção intelectual estrangeira ou
mesmo do paralelismo de ações entre executivos e cien-
tistas, somente interligados pela devoção a tudo quanto
for designado "ciência".

A situação, como a vê Reddin, é composta de cinco
elementos que podem ser observados independentemen-
te: o subordinado, os colaboradores, o superior, a tecno-
logia e a organização. Segundo Reddin, numa situação,
os cinco aspectos citados silo aqueles aos quais o gerente
deve prestar atenção ou modificar .:Desta forma, o que é
defendido pela Teoria 3-D é que a organização, as pes-
soas e a tecnologia não só influem no comportamento do
gerente como podem exigir dele um "estilo" específico.
Doutra parte, é sobre esses elementos que o gerente
deverá atuar, se quiser "mudar a situação".

~ com base nisso que a Teoria 3-D entende que o
gerente deva, antes de qualquer outra, possuir a habili-
dade de "ler" a situação. Com base nessa "leitura" e

duis capacidades,' denominadas "sensibilidade situa-
cional" e "flexibilidade de estilo" é que o gerente poderá
tornar-se mais eficaz, o que é a única tarefa exigida a um
gerente, segundo Reddin.

* N. da A. Para uma descrição sumária da Teoria 3-D, toma-se
como ponto de partida a proposição geral de Reddin, segundo a
qual "a eficácia de um comportamento gerencial depende da
situação em que é usado". Esse comportamento toma, na Teoria
~D, a de.nominação específica de "estilo". Reddin distingue, em
sua teoria, três conjuntos de estilos: um, que é considerado bá-
sico; outro. que corresponde àquele numa dimensão "mais efi-
caz", e um terceiro, que lhe corresponde numa dimensão "menos
eficaz".
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